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A evolução na regulação
dosetorportuáriobrasilei-
ro, nos últimos anos, trou-
xe avanços para o merca-
do, atraindo investimen-
tos.Mas ainda há desafios
a serem vencidos. A análi-
se édopresidentedaComis-
são de Direito Marítimo e
Portuário da seccional de
São Paulo da Ordem dos
Advogados do Brasil
(OAB), Thiago Miller, que
é advogado-sócio daRMM
Advocacia. Em entrevista
aATribuna, eleaindaava-
lia o processo de deses-
tatização do Porto de San-
tos e os riscos a serem en-
frentados.Confira.

Nos últimos anos, o setor
portuário brasileiro so-
freu uma minirreforma,
tem seus principais com-
plexosmarítimos passan-
do por um processo de
desestatização e vários
terminais sendo leiloa-
dos. Qual sua avaliação
sobre o setor portuário
em 2021? Se comparar-
mos o presente com 2013,
quando foi publicada a
Lei 12.815, o atual marco
regulatório do setor, es-
tamosmelhor ou pior?
A mudança do marco em
2013, com a revogação da
Lei 8.630/93, causou
apreensão à época, assim
como aquele projeto aço-
dado de licitar inúmeros
terminais – com contratos
vencidos e a vencer –, que
acabou paralisado pelo
TCU. Essa mudança brus-
ca do marco somada à
recessão econômica e ins-
tabilidade política que se
instalou à época paralisa-
ram o setor, que demorou
a responder. O momento
hoje é muito melhor, em
grande parte pela mudan-
çade rumodapolítica eco-
nômica que se inicia em
2016 e que tem sequência
com o novo Ministério da
Infraestrutura, em 2019,
que aproveita grande par-
tedo trabalhorealizadope-
loPPI (ProgramadeParce-
rias de Investimentos, do
GovernoFederal).

Qual medida adotada pelo
Governo melhor impulsio-
nou o segmento? E qual foi
amaisnegativa?
Sem dúvida, a flexi-
bilização para autoriza-
ção dos terminais priva-
dos destravou e acelerou
investimentos em cadeias
produtivas importantes
para o País. Em segundo
lugar, a antecipaçãoda re-
novação dos arrendamen-
tos. Do lado negativo, o
retorno da centralização
dopoderdecisório emBra-
sília e a supressãoda auto-
nomia das companhias
Docas.

Sobre as mudanças feitas

nosúltimosanosnoregula-
mento do setor portuário,
elas foram suficientes? Há
ainda alguma questão que
precisasertratada?
O setor precisa de estabili-
dade e segurança jurídica
– esses são os mantras. As
minirreformas – infra-le-
gais , com os decretos
9.048/17 e 10.672/21, e a
legal, com o (Projeto de
Lei)14.047/2020–flexibili-
zaram e trouxeram novos
instrumentosepossibilida-
des para a exploração de
áreas portuárias. A questão
que precisa ser enfrentada
diz respeito às relações de
trabalho no porto, pois a
Lei 12.815/13 retrocedeu
emtemasqueestavampra-
ticamente equacionados,
como a preferência na
vinculaçãodosavulsos.

Uma das principais críti-
casdeempresáriose inves-
tidoresdo setor é quanto à
insegurança jurídica. O
queessa insegurançaacar-
retaaosetor?
Causamaparalisiadeinves-
timentos e a judicialização,
oqueretardaganhosdeefi-
ciênciaoperacionaleociclo
positivoqueos investimen-
tos em infraestrutura po-
demgerarnaeconomia.

Ainda sobre essa insegu-
rança, uma grande preo-
cupação era quanto ao
conflito de interpreta-
ções que se obtinha com a
Agência Nacional de
Transportes Aquaviários
(Antaq) e o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa
Econômica (Cade), como
no caso do THC2. A assina-
turadoMemorandodeEn-

tendimentos 01/2021 en-
tre Antaq e Cade sinaliza
que esse conflito foi resol-
vido? Esse obstáculo foi
ultrapassado?
Infelizmente ainda não
foi resolvido, mas houve
um avanço institucional
importante, quepode faci-
litar o encaminhamento
de uma solução para um
problema que se arrasta
há 20 anos. Há ainda uma
assimetria de informação,
por parte da agência regu-
ladora, que traz um desa-
fio para o equacionamen-
toda disputa.

Qual sua avaliação sobre o
processo de deses-
tatizaçãodosportosplane-
jado pelo Governo? Diante
das regras estabelecidas
para a desestatização do
Porto de Vitória, oMinisté-
rioestánocaminhocerto?
Primeiro, é importante
destacar e reconhecer
dois pontos. Desde o iní-
cio desse governo, esse
projeto foi colocadode for-
ma transparente. E trata-
se de um projeto de
desestatização inédito –
nãohá setor de infraestru-
tura que se assemelhe ao

portuário –, que demanda
um trabalho e estudos
complexos. Pensando a
partir dessas premissas,
eu acredito que estão no
caminho certo. Após as
audiênciaspúblicas, admi-
tiram aprimoramentos e
precisamos conferir o re-
sultado que foi apresenta-
do aoTCU.Naminha opi-
nião, estão pecando ape-
nas em não compartilhar
os estudos que embasa-
ram as minutas, bem co-
mo o resultado dos apri-
moramentos, que poderia
acalmar os receios de ar-

rendatários e termi-
nais privados.

O que esperar da deses-
tatização do Porto de
Santos? O Governo ga-
rante sua realização.
Diante do tempo médio
utilizado pelo TCU para
avaliação de projetos e
o período eleitoral de
2022, temos condições
derealizá-la?
Éa“jóiadacoroa”.Espe-
ramos que ela ocorra,
que os contratos sejam
garantidos e respeita-
dos,queestejamprevis-
tos todosos investimen-
tos que justificaram a
sua opção e a deses-
tatização ofereça opção
e transição aos atuais
empregados, que cons-
truíram a sua história.
Otempoécurto,a insta-
bilidadepolíticaatrapa-
lha, mas o fato de che-
garaoTCUapósaanáli-
sedoprojetodeVitória/
Codesa deve otimizar o
processo.

Umadasmedidasneces-
sárias na desestati-
zação é adaptar os con-
tratos de arrendamen-
to,passando-osdoDirei-
to Privado para o Direi-
to Público. Que cuida-
dos deve-se ter neste
processo? Há o risco de
judicialização?
É a questão jurídica
mais sensível desse pro-
cesso de desestatização.
A transparência e a ga-
rantiadasregrascontra-
tuais estabelecidas nos
arrendamentos origi-
naisdevemserpreserva-
das, assim como o esta-
belecimento de critérios
objetivosapermitira re-
novação ao final do pra-
zocontratual.

Hoje, no campo da regu-
lamentação, qual o
maior risco para o setor
portuário?
A Agência Reguladora
mostrou uma grande
evolução e amadureci-
mento ao longo dos
anos, inclusive introdu-
zindo novosmétodos de
avaliação e consulta. No
entanto, o acúmulo de
funçõesecompetências,
recebidas comanova le-
gislação, tem dificulta-
doatendera todasasde-
mandas, em tempo ra-
zoável. Nesse sentido, a
regulação ex post não
temprovocadoamudan-
ça de comportamento
de alguns agentes, que
incorremerepetemprá-
ticas já condenadas pela
Agência. Seria valioso a
análiseeestudodaregu-
lação ex ante, que com-
prometeria os agentes
comospadrõesdeservi-
ço definidos pela Agên-
cia, sobpenadeperder a
suaoutorga.
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“Aquestãoqueprecisa ser enfrentadadiz respeito às relações
de trabalhonoporto, pois a Lei 12.815/13 retrocedeuem

temasque estavampraticamenteequacionados”
ThiagoMillerpresidente daComissãodeDireitoMarítimo ePortuário daOABSP

WEBINAR
Aevoluçãoda regulaçãodomercado
portuáriobrasileiro e seus impactos
naeconomiadoPaís serão tema
dowebinarOsefeitos concretos

danova regulaçãodo setor
portuário, a ser realizadopela
RuydeMelloMiller (RMM)

Advocacia epeloGrupoTribunana
próximaquinta-feira, às 14horas.
Os convidados serãooadvogado

ThiagoMiller e adiretora executiva
daAssociaçãodosTerminais

PortuáriosPrivados (ATP), Luciana
Guerise.Os interessadosem

participardowebinardevemse
inscrever, gratuitamente,

acessandoapágina
www.atribuna.com.br/rmm.

Odebate será transmitidoaovivo
pelaplataformaZoom (paraos
inscritos) epelas redes sociais do
GrupoTribuna (pelapáginado

Facebookepelo canal doYoutube).
Duranteowebinar, haveráo

lançamentodo livro (daEditora
Telha, com324páginas),

organizadopelos advogados
AlineBayer, LucasRênioeThiago
Miller. Tanto owebinar comoo
lançamentodo livro integramas
comemoraçõesdos60anosde
fundaçãodaRMMAdvocacia.

FALECOMAGENTE!

ThiagoMiller. PresidentedaComissãodeDireitoMarítimoePortuáriodaOABSãoPaulo e sóciodaRMMAdvocacia

“Otempoécurto,ainstabilidade
políticaatrapalha,masofatode

chegaraoTCUapósaanálisedoprojetode
Vitória/Codesadeveotimizaroprocesso
(dedesestatizaçãodoPortodeSantos)”
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